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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INSTRUÇÃO 

CRIMINAL. RÉU FORAGIDO, PLEITO DE REALIZAÇÃO DE 

INTERROGATÓRIO POR MEIO AUDIOVISUAL. 

IMPOSSIBILIDADE. COMPREENSÃO DO PRETÓRIO EXCELSO. 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sobre o tema, “[a] jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 

uníssona no sentido de não ser possível o reconhecimento de nulidade 

na não realização de interrogatório de réu foragido que possui advogado 

constituído nos autos, não sendo legítimo que o paciente se aproveite 

dessa situação para ser interrogado por videoconferência, o que 

configuraria verdadeiro desprezo pelas determinações judiciais, uma vez 

que deveria estar preso. Em outras palavras, ‘a ninguém é dado 

beneficiar-se da própria torpeza’” (AgRg no HC n. 825.382/SP, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 22/9/2023.)

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 24 de junho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INSTRUÇÃO 

CRIMINAL. RÉU FORAGIDO, PLEITO DE REALIZAÇÃO DE 

INTERROGATÓRIO POR MEIO AUDIOVISUAL. 

IMPOSSIBILIDADE. COMPREENSÃO DO PRETÓRIO EXCELSO. 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sobre o tema, “[a] jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 

uníssona no sentido de não ser possível o reconhecimento de nulidade 

na não realização de interrogatório de réu foragido que possui advogado 

constituído nos autos, não sendo legítimo que o paciente se aproveite 

dessa situação para ser interrogado por videoconferência, o que 

configuraria verdadeiro desprezo pelas determinações judiciais, uma vez 

que deveria estar preso. Em outras palavras, ‘a ninguém é dado 

beneficiar-se da própria torpeza’” (AgRg no HC n. 825.382/SP, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 22/9/2023.)

2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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DOMINGOS DE JESUS CRUZ agrava da decisão de fls. 35-37, em 

que a Presidência do Superior Tribunal de Justiça indeferiu liminarmente o habeas 

corpus para manter a decisão que indeferiu o pedido de realização de 

interrogatório por meio audiovisual.

Para tanto, assere que “o impedimento de participação na audiência 

remota fosse baseado em eventual previsão legal, tal norma proibitiva, na visão do 

ministro, não se coadunaria com a Constituição Federal. Fachin citou o professor 

Aury Lopes Júnior, conforme o qual o processo penal deve ser ‘instrumento a 

serviço da máxima eficácia das garantias constitucionais’, em especial do 

contraditório e da ampla defesa” (fl. 40).

Requer, assim, “seja reconsiderada, a decisão agravada, ou, caso 

contrário, a submissão do presente agravo interno para julgamento perante a 6ª 

Turma” (fl. 41).

VOTO

 Conforme já apontado na decisão vergastada, “não vislumbro 

manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação do referido verbete 

sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem 

não se revelam teratológicas” (fls. 36-37).

Aduz a defesa “que foi designada audiência de instrução e julgamento do 

feito para o dia 16/04/2024, a ser realizada por videoconferência, de forma hibrida, 

bem como consignou que o paciente não poderia ser interrogado por meio de 

videoconferência, então o paciente requereu sua participação por videoconferência, 

o que foi negado, além de decretar a revelia do paciente por não ter comparecido 

presencialmente para participar da audiência designada” (fl. 30).

Na hipótese, salientou a Corte de origem que, “conforme muito bem 

destacado pela autoridade coatora: ‘Verifico que o réu se encontra foragido da 

Justiça, com mandado de [prisão] expedido, razão pela qual indefiro sua 

participação na audiência virtual, bem como seu interrogatório virtual. Isso porque 
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preferiu fugir por vontade própria, o que não se coaduna com os princípios da 

lealdade e boa-fé objetiva’. Observo que estão presentes indícios de autoria e de 

materialidade delitiva, que os fatos imputados aos acusados são graves, e que o 

paciente foi devidamente advertido, caso não comparecesse a audiência de 

instrução sem motivo justificado, seria decretada sua revelia” (fl. 31, grifei).

A esse respeito, compreende o Superior Tribunal de Justiça que 

“[j]urisprudência recente do Supremo Tribunal Federal reitera a impossibilidade de 

réus foragidos participarem de audiências por videoconferência, ressaltando a 

complexidade da matéria e a necessidade de observância aos princípios da lealdade 

e boa-fé objetiva. [...] A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 

uníssona no sentido de não reconhecer nulidade na não realização de 

interrogatório de réu foragido que possui advogado constituído nos autos, não 

podendo o paciente se beneficiar de sua condição para ser interrogado 

virtualmente, configurando desprezo pelas determinações judiciais” (AgRg no 

HC n. 838.136/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de 

5/3/2024, sublinhei.)

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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